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PREFEITURA MUNICIPAL DE CONQUISTA D`OESTE

PORTARIA/DECRETO
COVID-19: DECRETO Nº 009 DE 17 DE JANEIRO DE 2022

“Estabelece medidas para evitar a disseminação da COVID-19, no âmbito
do município de Conquista D’Oeste-MT ”.

DANIEL DE MENEZES ALVARES, Prefeito Interino do Município de Con-
quista D’Oeste, Estado de Mato Grosso, no uso das atribuições legais que
lhe são conferidas pela Lei Orgânica do Município e,

CONSIDERANDO a declaração pública de pandemia em relação ao Coro-
navírus (Covid-19) pela Organização Mundial da Saúde - OMS, de 11 de
março de 2020, assim como a Declaração de Emergência em Saúde Pú-
blica de Importância Internacional da OMS, de 30 de janeiro de 2020;

CONSIDERANDO a necessidade de adoção de medidas não farmacológi-
cas para evitar a disseminação da Covid-19, sem olvidar da manutenção
das necessidades essenciais coletivas;

CONSIDERANDO o Decreto Estadual nº 1.134, de 01 de outubro de 2021;

DECRETA:

CAPÍTULO I

DAS DISPOSIÇÕES INICIAIS

Art. 1º Fica DETERMINADA, em todo o território municipal, a obrigatorie-
dade do uso de máscaras de proteção respiratória, podendo inclusive ser
de fabricação doméstica, inclusive para aqueles que já estejam imuniza-
dos, para acesso e desempenho de atividades em todo e qualquer prédio
público e estabelecimentos comerciais, sob pena de responsabilização e
aplicação das ações que couberem.

CAPÍTULO II

DAS MEDIDAS TEMPORÁRIAS, EMERGENCIAIS E ADICIONAIS APLI-
CADAS AO SETOR PRIVADO

Art. 2º Os estabelecimentos em atividade no território do Município de
Conquista D’ Oeste deverão obedecer aos seguintes protocolos de saúde
e normas sanitárias durante seu funcionamento:

I. Disponibilizar locais com água e sabão para lavar as mãos com frequên-
cia e/ou disponibilização de álcool 70%, inclusive na entrada do estabele-
cimento/local;

II. Ampliar a frequência de limpeza de locais frequentemente tocados, tais
como pisos, corrimãos, maçanetas, banheiros, interruptores, janelas, te-
lefones, teclados de computador, controles remotos, máquinas acionadas
por toque manual, balcões, vitrines, cestinhas, carrinhos de compra e ou-
tros;

III. Adotar medidas para impedir aglomerações, entre elas, a manutenção
de distância mínima de 1,5m entre os frequentadores;

IV. Solicitar o uso de máscara de proteção facial, que proteja nariz e boca,
barrando a entrada de pessoas que não estejam utilizando-a;

V. Priorizar o atendimento de pessoas que são consideradas grupo de ris-
co, evitando sua longa permanência nos estabelecimentos/locais;

VI. Intensificar e afixar em locais visíveis, os avisos de cuidado e preven-
ção de contágio;

VII. Observar as determinações das autoridades sanitárias para a conten-
ção de riscos, especialmente quando a atividade exigir atendimento pre-
sencial da população, com a orientação aos funcionários sobre o modo
correto de relacionamento com o público.

CAPÍTULO III

DAS MEDIDAS TEMPORÁRIAS, EMERGENCIAIS E ADICIONAIS APLI-
CADAS À PRESTAÇÃO DE SERVIÇO PÚBLICO EM GERAL

Art. 3° Sem restrições de horário ou dia, será permitida a realização de
tradicionais fúnebres, velórios e funerais, exceto quando o falecido for ca-

so suspeito ou confirmado de Covid-19, desde que sejam observadas as
seguintes medidas:

I - Limite máximo de até 4 (quatro) horas de duração;

II - Alimentos e bebidas estão proibidos de serem servidos e consumidos
durante o velório;

III - Os presentes no velório não podem ultrapassar o número de 5 (cinco)
pessoas ao mesmo tempo dentro do ambiente interno do velatório;

IV - Deverá ser observado o distanciamento de 1,5m (um metro e meio)
entre cada pessoa no velório, bem como na cerimônia de sepultamento;

V - As janelas e portas do local do velório devem ser mantidas abertas pa-
ra propiciar a ventilação constante;

VI - Idosos com mais de 60 anos, portadores de doenças crônicas e imu-
nodeprimidos, gestantes, lactantes, crianças com até 12 anos, pessoas
com sintomas de problemas respiratórios como febre, tosse, dor de gar-
ganta, coriza ou congestão nasal, não devem ir aos velórios, mantendo o
isolamento social;

VII - Ao entrar e sair dos locais dos velórios as pessoas devem realizar a
desinfecção das mãos com álcool gel 70%, que deve estar disponibilizado
na entrada e em outros lugares visíveis e identificados;

VIII - Todos deverão estar obrigatoriamente de máscara;

IX - Fica proibido qualquer tipo de aglomeração de pessoas em velórios e
sepultamentos;

X - Fica proibida a realização de velórios em residências e em ambientes
com àrea inferior a 30m² (trinta metros quadrados).

Art. 4º O gestor da Secretaria Municipal de Saúde poderá requisitar ser-
vidores lotados em outras Secretarias, para exercer suas funções junto à
Secretaria Municipal da Saúde, a fim de suprir necessidade excepcional
de atendimento à população.

Parágrafo único. A requisição disposta no caput deste artigo ocorrerá de
forma extraordinária, conforme a necessidade, e, será encaminhada pelo
Secretário Municipal de Saúde aos gestores das outras Secretarias que
designará o servidor de sua pasta.

CAPÍTULO IV

DAS MEDIDAS TEMPORÁRIAS, EMERGENCIAIS E ADICIONAIS APLI-
CADAS À POPULAÇÃO

Art. 5º As pessoas comprovadamente infectadas ou com supeita de CO-
VID-19 deverão permanecer em confinamento obrigatório no domicí-
lio, na unidade hospitalar ou em outro lugar determinado pela autoridade
de saúde.

§ 1° A inobservância do dever estabelecido no “caput”, deste artigo, ense-
jará para o infrator a devida responsabilização, nos termos deste Decreto,
inclusive na esfera criminal, observado o tipo previsto no art. 268, do Có-
digo Penal.

§ 2° Caso necessária, a força policial poderá ser empregada para promo-
ver o imediato restabelecimento do confinamento obrigatório, sem prejuízo
da aplicação das sanções cabíveis.

CAPÍTULO V

DAS DISPOSIÇÕES FINAIS

Art. 6º Em caso de descumprimento das medidas restritivas deste Decreto
por pessoas jurídicas, além da cassação de alvará de funcionamento e de
aplicação de multas pecuniárias, as autoridades competentes devem apu-
rar as eventuais práticas de infração administrativa previsto no art. 10, in-
ciso VII, da Lei Federal nº 6.437/1977, no Art. 65 da Lei Estadual nº 7.110/
1999, bem como, informar aos órgãos competentes eventuais práticas de
ilícitos penais.

§ 1º A multa de que trata o caput deste artigo será no valor de 150 (cento
e cinquenta) UPF municipal - equivalente hoje a R$ 636,69 (seiscentos e
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trinta e seis reais e sessenta e nove centavos), por qualquer ação ou
omissão de descumprimento.

§ 2º Em caso de primeira reincidência a multa será aplicada no valor de
300 (trezentos) UPF municipal - equivalente hoje a R$ 1.273,38 (mil du-
zentos e setenta e três reais e trinta e oito centavos), por qualquer ação
ou omissão de descumprimento.

§ 3º Em caso de segunda reincidência, além da aplicação da multa previs-
ta no § 2º deste artigo, a equipe fiscalizadora deverá lacrar o estabeleci-
mento e o interditar pelo prazo de 36 (trinta e seis) horas.

Art. 7º O descumprimento das medidas restritivas por pessoas físicas en-
sejará a lavratura de Termo Circunstanciado de Ocorrência e aplicação de
multa pela autoridade policial competente, além de aplicação de sanções
cíveis cabíveis.

Art. 8º O servidor público ou funcionário público que descumprir este De-
creto, durante o exercício de suas funções, estará sujeito às sanções pe-
nais e administrativas cabíveis, sem prejuízo da aplicação das sanções
previstas no art. 31 deste Decreto.

Art. 9º A fiscalização das regras deste Decreto ficará a cargo da Unidade
de Vigilância Sanitária Municipal e da Polícia Militar.

Art. 10º O descumprimento deste Decreto pode ser informado por qual-
quer cidadão às autoridades sanitárias pelos telefones (65) 3265-1098 e
65 98446-9228, ouàs autoridades policiais pelo telefone (65) 99618-5601.

Art. 11º Este decreto entrará em vigor na data de publicação.

Gabinete do Prefeito, em 17 de janeiro de 2022.

PREFEITURA MUNICIPAL DE JUÍNA

PROCURADORIA GERAL DO MUNICÍPIO DE JUINA
COVID-19: DECRETO N.º 190, DE 11 DE JANEIRO DE 2022.

ACRESCENTA DISPOSITIVOS NO DECRETO MUNICIPAL N.º 093/
2021, QUE REFORMULA, CONSOLIDA, ESTABELECE E FIXA NOVOS

CRITÉRIOS PARA APLICAÇÃO DE MEDIDAS E

DECRETO N.º 190, DE 11 DE JANEIRO DE 2022.

Acrescenta dispositivos no Decreto Municipal n.º 093/2021, que reformula,
consolida, estabelece e fixa novos critérios para aplicação de medidas ex-

cepcionais, de caráter temporário, restritivas à circulação de pessoas e às
atividades públicas e privadas, para a prevenção dos riscos de dissemina-
ção do Novo Coronavírus - COVID-19, e dá outras providências.

O PREFEITO MUNICIPAL DE JUÍNA-MT, no uso das suas atribuições le-
gais, conferidas pela Constituição Federal e pelo art. 83, inciso III, da Lei
Orgânica do Município, e com base no art. 196, da Constituição Federal,
nas disposições da Lei Federal n.º 13.979, de 06 de fevereiro de 2020; e,

CONSIDERANDO a Declaração de Emergência em Saúde Pública de Im-
portância Internacional pela Organização Mundial da Saúde em 30 de ja-
neiro de 2020, em decorrência da Infecção Humana pelo Novo Coronaví-
rus - COVID-19;

CONSIDERANDO o comprometimento da atual gestão com o bem-estar e
saúde de toda a população juinense;

DECRETA:

Art. 1º Acrescenta a alínea “l” ao Art. 5º do Decreto Municipal n. º 093/
2021, que passa a vigorar com o seguinte acréscimo:

“l) Os eventos sociais públicos, corporativos, empresariais, técnicos e cien-
tíficos, poderão ser realizados, desde que haja comprovação de vacinação
de no mínimo duas doses contra o vírus COVID-19, há mais de 15 dias
para pessoas acima de 18 anos ou apresentação do teste negativo para
COVID-19 com prazo de validade de até 05 (cinco) dias para adentrar nos
eventos, sendo obrigação do responsável pelo evento o cumprimento des-
tas medidas.”

Art. 2ºt Este Decreto entra em vigor na data de sua publicação.

Art. 3º Fica revogado o Decreto nº 123 de 02 de setembro de 2021, bem
como as demais disposições em contrário.

Juína-MT, 11 de janeiro de 2022.

PAULO AUGUSTO VERONESE

Prefeito Municipal

REGISTRADO e PUBLICADO por afixação na data supra no local de cos-
tume.
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